
Emenda nº   3        , ao Projeto de lei nº 700, de 2007

SL Nº 244, de 2007 

Suprima-se o parágrafo segundo do artigo 1º do Projeto de Lei em epígrafe, acrescente o artigo e parágrafo a seguir renumerando-se  os demais:

“ Artigo – A eutanásia deverá ser indicada quando o bem-estar do animal estiver ameaçado e não puder ser aliviado por meio de medicamentos ou tratamentos veterinários, ou, ainda, quando o animal constituir risco à saúde pública, ao meio ambiente, à saúde animal, ou for objeto de ensino ou pesquisa aprovado por Comissão de Ética da Instituição interessada.

Parágrafo único – è obrigatória a participação de um Médico Veterinário como responsável pela eutanásia de cães e gatos.”

JUSTIFICATIVA

A eutanásia de cães e gatos é uma atividade inerente à profissão de médico-veterinários, já regulamentada pelo Conselho Federal de Medicina Veterinária. Assim, em consonância com a Lei Federal nº 5.517/68 e o Decreto Federal nº 64.704/69, a prática da mesma nos Estados da Federação devem seguir os mesmos critérios adotados pelo Órgão de Classe.

Conforme a legislação que regulamenta a matéria, a eutanásia é um procedimento que pode ser praticado em diversos estabelecimentos veterinários, públicos ou privados, mediante julgamento do profissional competente que deve observar os parâmetros pontuados pelo Conselho Federal em normativa.

Desta feita, a eutanásia é um procedimento lícito e ético, de atribuição de médicos veterinários, que a indicam sempre que forem constatados riscos à saúde animal, sofrimento e dor nos animais, que se encontrem tanto nos estabelecimentos veterinários quanto no Centro de Controle de Zoonoses. Ademais, se a eutanásia já é regulada e fiscalizada pelo órgão de classe, não cabe ao legislador restringir o exercício da profissão dos veterinários, condicionando a decisão da eutanásia  de um profissional  a fiscalização de outro profissional da mesma área.

Sala das Sessões, em 6/8/2007

a) Mário Reali 
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